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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE

                                        Estado de São Paulo



                              Lei Nº. 1298 – de 25 de março de 2019
  Dispõe sobre pagamentos de honorários advocatícios

                 e dá outras providências.
                          A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

                 Art. 1º - Os honorários advocatícios recolhidos aos cofres municipais e advindos de sucumbência processual de que tratam os artigos 22 e seguintes da Lei Federal nº 8.906 de 04 de julho de 1.994 (Estatuto da Advocacia) serão partilhados, de forma equânime, entre os advogados ocupantes de cargo efetivo do quadro de Servidores Municipais, aos quais tenham sido conferidos os poderes da cláusula “ad judicia” pelo Chefe do Poder Executivo, que exerçam as atividades da advocacia nos termos do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e que estejam em efetivo exercício.

Parágrafo único – os honorários constituem verba variável, não incorporável nem computável para cálculo de qualquer vantagem remuneratória. 

Art. 2º -Os honorários advocatícios de sucumbência de que trata o artigo 1º desta lei serão devidos na porcentagem fixada pelo juízo e partilhados após o pagamento efetuado pelo sucumbente.

Art. 3º - Referidos honorários passarão a integrar o "Fundo de Sucumbência", que será administrado pelo Setor de Tesouraria da Secretaria Municipal de Fazenda.

§ 1º- Integrarão o "Fundo de Sucumbência" todos os valores de honorários advocatícios fixados e recolhidos à Fazenda Municipal oriundos de sucumbência proveniente de ações judiciais envolvendo o Município (inclusive Execuções Fiscais), cujo patrocínio esteja diretamente a cargo dos respectivos advogados.

§ 2º - Os honorários advocatícios advindos de sucumbência não constituem verba orçamentária ou encargo do Município, vez que são suportados, exclusivamente, pela parte sucumbente ou devedora adversa ao Município nos feitos judiciais.

Art. 3º- Consideram-se efetivo exercício para fins de participação na partilha dos honorários advocatícios, as seguintes situações:

I - gozo de férias regulamentares;

II - gozo de licença:

a) saúde;

b) maternidade, paternidade ou adoção;

III – afastamento em razão de:

a) acidente de trabalho;

b) casamento;

c) falecimento de cônjuge, companheiro, pais, filhos ou irmãos;

Art. 4° - Não se consideram em efetivo exercício para fins de participação na partilha dos honorários advocatícios, as seguintes situações:

I - licença para tratamento de interesses particulares;

II – licença para campanha eleitoral;

III - licença para acompanhar cônjuge ou companheiro;

IV - afastamento para exercício de mandato eletivo;

V - afastamento por aposentadoria a pedido, a contar da data do desligamento;

VI - afastamento por aposentadoria, a contar da data do ato;

VII – afastamento para cumprimento de punição ou para responder a processo disciplinar.

VIII – exoneração ou demissão.

           Art. 5º- O Setor de Tesouraria da Secretaria Municipal de Fazenda informará ao Procurador Municipal, no primeiro dia útil de cada mês, o montante do valor arrecadado no período anterior, a fim de que sejam transferidos para conta bancária específica do(s) procurador(es).

           Art. 6º- Os honorários serão pagos aos advogados no 5º dia útil de cada mês, observando-se os valores arrecadados no período anterior.
            Art.7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 18 de março de 2016 (data de entrada em vigor do CPC), com vistas ao repasse dos valores referentes aos honorários advocatícios arrecadados pelo Município.
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